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    “Leonardo:




    A RMIT é uma estrutura lógica que, preenchidas suas variáveis, nos permite organizar o material legislativo para bem compreender o tributo estabelecido no direito positivo.




    Abraço do Paulo de Barros Carvalho.”1




    




    

      

        1 Resposta encaminhada pelo Professor Paulo de Barros Carvalho ao questionamento  que tivemos a oportunidade de formular quando da indagação à acepção que devemos tomar da expressão “norma jurídica”


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O estudo do direito tributário pelo crivo da linguagem é algo que de há tempo se vem solidificando nos clamorosos e dialéticos debates que permeiam os espaços acadêmicos. Cada vez mais, porém, é notório e feliz o seu influxo à prática jurídica; ao tempo de aplicação do direito.




    No entanto, dar os primeiros passos neste “mundo” que se põe como “novo” ao estudante não é tarefa das mais fáceis.




    Ao iniciar do Curso de Especialização em direito tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – ou de qualquer outro que siga a linha de pesquisa do Professor Paulo de Barros Carvalho –, um novo e instigante desafio se coloca ao aprendiz: superar e “esquecer” de pressupostos metodológicos comuns a uma perspectiva “clássica”; antiga, para então apreender e compreender o direito pelo filtro da linguagem.




    Não raro, porém, carece o estudante de pressupostos históricos e até metodológicos para então trilhar esse “novo” horizonte, dogmaticamente lhe sendo de preferência aceitar e seguir, dentre outras, as seguintes premissas: o direito é linguagem; a norma é aquela posta no sistema pela autoridade competente.




    O presente trabalho – de autoria de um aluno graduado pela Cátedra de Direito da PUC-SP e prestes a concluir, no ano de 2019, o Curso de Especialização da própria Pontifícia2 –, tem o escopo de então colmatar essa lacuna, com o objetivo de munir o estudante de alguns daqueles pressupostos na busca de lhe dar subsídios à compreensão do pensamento jurídico ao longo do tempo, para então, e finalmente, lançar-se aos incursos da linguagem para aplicar-se o direito tributário.




    Da retrospectiva que se fará dos gregos e romanos à Gadamer e Heiddeger, curioso é notar não só o rigor e a capacidade intelectiva do ser humano para refinar-se o conhecimento da perspectiva metodológica, mas sobretudo o palmilhar do direito pari passu às aspirações políticas e pragmáticas de cada período.




    A partir dos registros históricos e de conformação do direito ao seu tempo, far-se-á possível bem compreender o giro ontológico linguístico, pressuposto indispensável à tarefa que vimos desempenhando ao longo deste curso: entender o construtivismo lógico semântico.




    Assentadas as premissas históricas e muitas vezes reservadas à zetética, mas de tudo necessárias, no segundo momento da obra se fará de rigor compreender o porquê de se vislumbrar a incindibilidade entre existência e validade do enunciado normativo (significado), como assim o faz o Professor Paulo de Barros Carvalho – tudo, por óbvio, sob os rigores da linguagem.




    A partir de então, caminhar-se-á para bem compreender a conotação de “norma jurídica” conforme o seu emprego à luz do construtivismo lógico semântico, evitando-se que o intérprete incorra no equívoco de tratar tanto a “norma jurídica” propriamente dita como a projeção que faz de uma eventual “norma jurídica” como se pertencessem a um conglomerado só, ou mesmo como se do enunciado normativo estivessem a tratar (significado), como parece acontecer por vezes em diversos dos debates travados ao longo do Curso de Especialização.




    De igual forma, será de rigor o tracejar de algumas considerações quanto à regra-matriz de incidência tributária nesta perspectiva.




    Com essas colocações de ordem propedêutica e de tudo fundamentais para guiar-se o leitor ao longo deste trabalho, chega-se a tempo de percorrer os trilhos da história em que se desvelará a sua miscigenação com o Direito, para, num segundo momento, tratar-se da “norma jurídica” propriamente dita.




    




    

      

        2 Essa colocação tem o seu lugar para deixar-se claro ao leitor inexistir estudos outros que não aqueles desenvolvidos ao tempo da Graduação e da Especialização, de antemão já se vindo de desculpar por quaisquer imprecisões de conhecimento registradas neste trabalho.


      


    


  




  

    Parte I HISTORICIDADE DO PENSAMENTO JURÍDICO


  




  

    1 DA JURISPRUDÊNCIA ROMANA À CODIFICAÇÃO MODERNA




    Superadas as considerações propedêuticas que tiveram por escopo aclarar o leitor quanto aos objetivos almejados por este trabalho, reitere-se, de situá-lo frente ao estudo do direito tributário a partir do giro ontológico-linguístico e da perspectiva construtivista, para então e tão somente poder identificar a conotação exata do vocábulo “norma jurídica”, impõe-se por ora o iniciar das digressões históricas, com a precípua finalidade de se contextualizar o surgimento do positivismo jurídico e seus diversos matizes.




    1.1 A JURISPRUDÊNCIA ROMANA




    Ao iniciar destes registros históricos, sem menosprezar todas as elaborações a respeito do justo e do direito de um passado ainda mais remoto, ao exemplo da clássica, e de imprescindível leitura, tragédia de Sófocles, Antígona3, da qual se extrai o contraponto entre a physis e a nomos (Sófocles, 2011), é a jurisprudência romana que dá os primeiros contornos à conformação de nosso direito como ele o é nos dias de hoje, lembre-se, de matiz romano-germano-canônica.




    Como se sabe, a decisão dos pretores, alicerçada ao saber dos jurisconsultos romanos, deu cabo a Jurisdicere; quer isso dizer, ao direito dito a partir de casos empiricamente constatados. O termo Jurisprudentia vem revelar, eminentemente, esse viés prático dos romanos à solução dos conflitos (Fernandes de Souza, 2005, p. 47).




    A Jurisprudentia, neste trilhar, não deve ser tomada rigorosamente do ponto de uma teoria da ciência – tal qual se emprega o léxico nos dias de hoje.




    Isso porque as teorizações romanas sobre o direito estavam atreladas muito mais à prática jurídica do que às constatações filosóficas (Ferraz Jr., 2010, p. 18).




    Mas a despeito dessa praticidade, os conceitos romanos, geralmente sistematizados aos pares – “actio in rem” e “actio in personam”, “res corporales” e “res incorporales”, “jus publicum” e “jus privatum” – (ibid., p. 19), tiveram por fundamento as elucubrações do saber (ciência) já percorridas pelos gregos (ibid., p. 20).




    Vale dizer, o direito romano – que se voltava à prática e à solução dos conflitos em concreto – teve por inspiração as reflexões mais profundas (de ordem zetética) já alçadas pelos gregos.




    Nesse sentido, é memorável a contribuição de Aristóteles para a formação da Jurisprudência Romana.




    A prudência aristotélica, elada às técnicas argumentativas dos retóricos (Souza, 2005, p. 48), contribuiu para a formação do jurista da época (Ferraz Jr., 2010, p. 20). Foi a dialética aristotélica – encabeçada no exaustivo confrontar de opiniões e ideias – que permitiu aos pretores romanos resolver e solucionar os conflitos de seus pares à época (Souza, 2005, p. 47).




    Para Aristóteles, o conhecimento moral não pode ser perquirido à luz de relações estritamente causais, comuns à analítica (Lógica). O silogismo, por meio do qual se faz possível alcançar conclusões válidas e certas, é tido por um instrumento para se desvelar o conhecimento da essência, o conhecimento universal, vale dizer, o conhecimento científico (Ferraz Jr, 2010, p. 20). Jamais poderia ser empregado para o conhecimento ético, moral. Essa noção é típica dos modernos, do positivismo exegético, e não dos clássicos.




    O estudo da “ciência” jurídica dos romanos é de extrema valia para se compreender o pensamento científico ao correr dos séculos (Ferraz Jr., 2010, p. 21), sobretudo para se assentar as premissas inatas às moderas teorias da linguagem.




    Na oportunidade, vem-se em tempo lembrar que a dialética aristotélica encadeou uma coleção de variados conceitos flexíveis (topois), fáceis de ser ampliados ou completados e à época aceitos por homens notáveis (Fernandes de Souza, 2005, p. 78).




    Este tipo de pensamento jurídico, ligado à imagem de um homem prudente, não se prende, pois a um corpo de regras fixas e imutáveis, mas sim a posições extremante abstratas, capazes de acolher diversas pretensões jurídicas. Visto sob este prisma, o pensamento jurídico, para além do caráter contemplativo, prescreve e interpreta (Fernandes de Souza, 2005, p. 48).




    Tercio Sampaio Ferraz Júnior, a propósito, ensina que na “ciência” jurídica dos romanos “está presente, de modo agudo, a problemática da chamada ciência prática, do saber que não apenas contempla e descreve, mas também age e prescreve” (Ferraz Jr, 2010, p. 21).




    Disto se retira que a prudência aristotélica, para os romanos, muito mais do que instrumentalizada na busca de uma teorização do direito; de um direito zetético e filosófico, como assim o foi para os gregos, fez-se elucidar em um saber eminentemente prático.




    Por derivação, este saber reservado à prática – a partir da contraposição de argumentos (dialética), deu espaço à diversas manobras políticas e retóricas, o que não se coadunou com as pretensões políticas dos séculos vindouros, ao exemplo do período medieval, em que se revelou por aparente a vontade da Igreja de expandir não apenas os seus domínios e cultos religiosos, mas sobretudo os seus limites territoriais.




    A retórica não mais ali tinha espaço, portanto.




    Isso explica, anos à frente, a intenção de se aprisionar a dialética e assim tornar a prática jurídica (a solução dos casos em concreto) uma ciência exata, aos moldes da racionalidade matemática (Ferraz Jr., 2010, p. 21).




    É o que se verá, por exemplo, com o positivismo exegético, pelo qual se pretendeu resumir a aplicação do direito a um silogismo jurídico, distanciando-se, os seus adeptos, pois, da prudência aristotélica, então utilizadas pelos romanos na solução dos conflitos jurídicos.




    1.2 GLOSADORES E A SISTEMATIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA ROMANA: O SURGIMENTO DA DOGMÁTICA JURÍDICA




    Seguindo-se na retomada das considerações históricas e, a partir da queda do Império Romano do Ocidente (476 d.C) e a conseguinte invasão dos povos bárbaros, deu-se a miscigenação da tradição jurídica romana com as leis tribais germânicas. Por consequência, viu-se surgir uma nova conformação do direito (Fernandes de Souza, 2005, p. 49) que, por sua vez, vigeu até o século XI.




    Foi na Cátedra de Bolonha, considerada a primeira universidade moderna da Europa, que se iniciou a retomada e a recuperação da cultura jurídica romana (ibid.), ou melhor, da dialética-retórica aristotélica.




    Foram os glosadores e comentadores que, ao procederem a um estudo sistematizado e à exegese dos textos do Digestum, do Corpus Juris Civilis4 de Justiniano (ibid.), deram berço à Ciência do Direito europeia (Ferraz Jr., 2010, p. 21).




    Tomando como base assentada os textos de Justiniano, os juristas da época passaram a dar-lhes um tratamento metódico, cujas raízes estavam nas técnicas explicativas usadas em aulas, sobretudo do chamado Trivium, composto de gramática, retórica e dialética, que compunham as artes liberalies de então. Com isto, eles desenvolveram uma técnica especial de abordagem de textos pré-fabricados e aceitos por sua autoridade, caracterizada pela glosa gramatical e filológica, pela exegese ou explicação do sentido, pela concordância, pela distinção. Neste confronto do texto estabelecido e do seu tratamento explicativo é que nasce a Ciência do Direito com seu caráter eminentemente dogmático, portanto de Dogmática Jurídica enquanto processo de conhecimento, cujas condicionantes e proposições fundamentais eram dadas e predeterminadas por autoridade (Ferraz Jr., 2010, p. 21).




    Valendo-se das lições do Professor Luiz Sérgio Fernandes de Souza, é neste sentido que o trabalho exegético desenvolvido pelos glosadores e comentadores do Corpus pôde ser considerado como uma retomada da dialética aristotélica (Souza, 2005, p. 49). Porém, agora desempenhado pelos eruditos e cultores do ensino nas universidades, e não mais pelos antigos pretores romanos (ibid., p. 50).




    1.3 O JUSNATURALISMO RACIONAL DA IDADE MODERNA




    A retomada da dialética aristotélica à maneira dos glosadores e comentadores do Corpus, dando-se forma à Dogmática Jurídica, teve lugar até o século XVI (Ferraz Jr., 2010, p. 22).




    No período do medievo, contudo – aqui retrocedendo-se à baixa Idade Média – e, sobretudo por influência de Santo Agostinho – para o qual a justiça se daria apenas pela boca de Deus (Mascaro, 2012, p. 105) –, a igreja, na pretensão de manter os estamentos e seus domínios patrimoniais, não poderia deixar à prudência aristotélica e ao confronto de opiniões e ideias humanas a forma de se chegar ao justo, porque a fé, no limite, é uma questão de crença (dogma).




    Não é difícil de se concluir, portanto, que a crença (dogma) não se comungava com a retórica; com o intenso contraponto de argumentos comuns à prudência aristotélica.




    Para a tradição medieval, na visão agostiniana, em sentido contrário aos gregos, e também aos romanos (que se valeram da prudência aristotélica), o direito se resumiria a um conjunto “de regras inflexíveis, não naturais no sentido de que se veem na natureza nem na sociedade, mas que são oriundas do desígnio divino” (ibid.).
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